
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.356 - MG (2013/0352814-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : JOSÉ NILO DE CASTRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : CHRISTOFER MAGALHÃES CASTRO  - MG104688 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CONDÉ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONSTATADA. COMPLEMENTAÇÃO DO 
JULGADO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO ÍMPROBO POR 
ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 
11 DA LIA. APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL.  TRANSMISSÃO DA 
SANÇÃO AOS HERDEIROS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Constatada omissão quanto à intransmissibilidade da multa civil aos sucessores 
do de cujos, impõe-se a complementação do julgado. 
2. No acórdão ora embargado, a Segunda Turma do STJ reconheceu a violação 
do art. 11 da Lei de Improbidade (Lei 8.492/1992), ante a ilegalidade da 
contratação, sem licitação, do escritório de advocacia do de cujus (sócio 
majoritário), José Nilo de Castro, pela Prefeitura Municipal do Visconde do Rio 
Branco. Diante disso, o aresto declarou a nulidade do contrato celebrado, e, em 
razão da ausência de prejuízo ao Erário ou mesmo de enriquecimento ilícito do 
Escritório, aplicou, com fulcro no art. 12, III, da LIA, apenas a multa civil a cada 
um dos agentes envolvidos, no patamar de 10% do valor total das contratações, 
atualizados desde a assinatura do primeiro pacto.
3. Em razão do falecimento do réu José Nilo de Castro, é necessária a análise da 
questão relativa à transmissão da multa aplicada ao de cujus. 
4. Consoante o art. 8º da LIA, a multa civil é transmissível aos herdeiros, "até o 
limite do valor da herança", somente quando houver violação aos arts. 9º e 10 da 
referida lei (dano ao patrimônio público ou enriquecimento ilícito), sendo 
inadmissível a transmissão quando a condenação se restringir ao art. 11 (REsp 
951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011).
5. In casu, como a condenação do réu por ato de improbidade administrativa se 
deu somente com base no art. 11 da LIA, uma vez que não há prova de lesão ao 
erário, é indevida a transmissão da pena de multa ao Espólio de José Nilo de 
Castro.
6. Embargos de Declaração acolhidos para complementar o julgado conforme a 
fundamentação supra e declarar que a multa civil imposta no caso dos autos não 
se transmite aos herdeiros do de cujus José Nilo de Castro. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0352814-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.505.356 / 
MG

Números Origem:  10720060305151  10720060305151006  10720080464830  10720080464830001  
10720080464830002  10720080464830003  10720080464830004  720060305151  
720080464830

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : JOSÉ NILO DE CASTRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : CHRISTOFER MAGALHÃES CASTRO  - MG104688 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CONDÉ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ NILO DE CASTRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : CHRISTOFER MAGALHÃES CASTRO  - MG104688 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CONDÉ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.356 - MG (2013/0352814-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : JOSÉ NILO DE CASTRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : CHRISTOFER MAGALHÃES CASTRO  - MG104688 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CONDÉ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que proveu parcialmente o 

Recurso Especial consoante entendimento assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO. PUBLICAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DO NOVO  CPC. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO SUPREMO TRIBUNAL   
FEDERAL.  SOBRESTAMENTO.  DESNECESSIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇO DE 
ADVOCACIA PELO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NO CASO 
CONCRETO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3º, 13 E 25 DA LEI DE 8.666/93 E 11 
DA LEI DE 8.429/92. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS. 
APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 

Publicação do acórdão recorrido anteriormente à vigência 
do novo CPC

1. No caso, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do STJ, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado 
pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016. 

Desnecessidade de sobrestamento do feito apesar de 
reconhecida a existência de repercussão geral sobre a matéria

2. A repercussão geral da matéria versada no Recurso Especial 
em exame foi reconhecida,  nos autos do Recurso Extraordinário 656.558, cuja 
origem é o Agravo de Instrumento 791.811/SP.  

3. Contudo, o pedido de sobrestamento do processo em 
decorrência da admissão de Recurso Extraordinário sob o regime da Repercussão 
Geral não deve ser acolhido. Isso porque, até a presente data, o relator do 
referido Recurso Extraordinário não proferiu decisão determinando a suspensão 
de todos os processos que tratam do mesmo assunto, nos termos do art. 1.035, § 
5º, do CPC/2015.

4. Portanto, deve ser observada a jurisprudência desta Corte 
Superior, segundo a qual o reconhecimento da repercussão geral pelo STF não 
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impõe, em regra, o sobrestamento dos Recursos Especiais pertinentes. Nesse 
sentido: EDcl no AgRg no REsp 1468858/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 9.6.2016, DJe 17.6.2016, AgInt no AREsp 
880.709/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
9.6.2016, DJe 17.6.2016

Síntese da demanda
5. Trata-se na origem de Ação de Improbidade Administrativa 

ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra Sociedade de 
Advogados, tendo em vista a contratação desta, sem licitação, para fazer o 
acompanhamento de defesas do Município perante os Tribunais de Justiça e de 
Contas, além de atividade consultiva nas áreas de licitação e finanças públicas, no 
período de 2001 a 2004 pela quantia total de R$ 136.723,84 (cento e trinta e seis 
mil, setecentos e vinte e quatro reais e oitenta e quatro centavos), válidos para o 
referido período.

6. Em primeiro e segundo graus o pedido foi julgado improcedente. 
7. No Recurso Especial, o Ministério Público Mineiro alega 

violação dos arts. 13, V, e 25, II, § 1º, da Lei 8.666/1993 e 11, I, da Lei 
8.429/1992.

Condições legais para a inexigibilidade de licitação: 
possibilidade de contratação de serviços advocatícios sem licitação

8. Nos termos do art. 13, V c/c art. 25, II, § 1º, da Lei 8.666/1993 
é possível a contratação de serviços relativos ao patrocínio ou defesa de causas 
judiciais ou administrativas sem procedimento licitatório. Contudo, para tanto, deve 
haver a notória especialização do prestador de serviço e a singularidade deste. A 
inexigibilidade é medida de exceção que deve ser interpretada restritivamente.

9. A singularidade envolve casos incomuns e anômalos que 
demandam mais que a especialização, pois apresentam complexidades que 
impedem sua resolução por qualquer profissional, ainda que especializado.

Contratação direta de serviços não singulares - violação dos 
arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 e 11 da Lei 8.429/92 - improbidade 
administrativa caracterizada - afronta aos princípios administrativos 

10. Na demanda em análise, a municiplaidade, a pretexto da 
singularidade dos serviços de advocacia, terceirizou em bloco, entre os anos de 
2001 e 2004, com dispêndio de cerca de R$ 136.723,84 (cento e trinta e seis mil, 
setecentos e vinte e quatro reais e oitenta e quatro centavos, válidos para o 
referido período), atividades que são próprias e bem poderiam ter sido executadas 
pelos advogados que integram, com vínculo público, a Prefeitura de Visconde do 
Rio Branco-MG. 

11. A leitura dos autos indica que o objeto dos sucessivos 
contratos (ao todo foram 04) era absolutamente genérico, pois consistente na 
prestação de serviços técnico-especializado de assessoria e consultoria e 
patrocínio judicial e administrativo e congêneres.

12. Tais tarefas não podem ser consideradas como singulares no 
âmbito da atividade jurídica de um Município. Os procedimentos que correm nos 
respectivos Tribunais de Contas, de maneira geral, versam sobre assuntos 
cotidianos da esfera de interesse das municipalidades. E mais, assuntos de 
licitação e de assessoria em temas financeiros não exigem conhecimentos 
demasiadamente aprofundados, tampouco envolvem dificuldades superiores às 
corriqueiramente enfrentadas por advogados e escritórios de advocacia atuantes 
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na área da Administração Pública e pelo assessoria jurídica do município. 
Ilegalidade. Serviços não singulares. 

13. A contratação de serviços sem procedimento licitatório, 
quando não caracterizada situação de inexigibilidade, viola os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência e os deveres de legalidade e 
imparcialidade e configura improbidade administrativa. Ausente o prejuízo ao 
erário no caso concreto, a situação amolda-se ao conceito de improbidade 
administrativa, nos termos do art. 11, caput, e inciso I, da Lei 8.429/1992. Nesse 
sentido: REsp 1.038.736/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4.5.2010, DJe 28.04.2011; REsp 1.444.874/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3.2.2015, DJe 31.3.2015, e REsp 
1.210.756/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 2.12.2010, DJe 14.12.2010.

Art. 11 da Lei 8.429/92 dolo genérico
14. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o art. 11 

da Lei 8.429/1992 dispensa a comprovação de intenção específica de violar 
princípios administrativos, sendo suficiente o dolo genérico. No caso, é indiscutível 
a intenção do ex-Prefeito de contratar sem licitação e a aceitação do encargo por 
parte da Sociedade de Advogados. Ou seja, indubitável a vontade livre e 
consciente das partes em efetivar a contratação direta.

Divergência jurisprudencial demonstrada
15. No julgamento do REsp 488842/SP, esta Corte entendeu que, 

“Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a nulidade do contrato celebrado, 
e, em razão da ausência de dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços 
de advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa civil, reduzida a 
patamar mínimo (10% do valor do contrato, atualizado desde a assinatura)”. 

16. A apontada divergência jurisprudencial realmente ocorre, 
porque naquela oportunidade o STJ apreciou situação bastante assemelhada. Os 
serviços eram de mesma natureza (primordialmente o acompanhamento de 
processos no TCE/SP).

17. A decisão neste Recurso Especial deve seguir as linhas 
adotadas no citado paradigma (REsp 488842/SP), por conta da profundidade dos 
debates ali travados, com dois pedidos de vista e principalmente em razão da 
similitude entre os casos confrontados. 

18. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória, é 
perfeitamente compatível com os atos de improbidade listados nos autos e 
tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92. 

19. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a nulidade do 
contrato celebrado, e, em razão das circunstâncias específicas e peculiares 
dos fatos narrados nos autos, deve ser aplicada apenas a multa civil a cada um 
dos agentes envolvidos, em patamar mínimo (10% do valor total das contratações, 
atualizados desde a assinatura do primeiro pacto).

20. As conclusões acima são praticamente as mesmas a que 
chegou a Segunda Turma ao julgar o REsp 488842/SP (Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
05/12/2008). Considerando a similitude fática e jurídica entre os casos, seguem-se 
aqui as orientações ali firmadas, a fim de resguardar a isonomia entre as 
situações.

Conclusão
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21. Recurso Especial parcialmente provido.
 

A parte embargante alega que houve omissão quanto à intransmissibilidade da 

multa civil aos herdeiros nos casos de violação a princípios da Administração Pública (art. 11 

da LIA) nos termos do art. 8º da Lei 8.429/1992. Requer que se deixe expresso que a multa 

civil não se transmite aos herdeiros do requerido.

Impugnação às fls. 1.906-1.909, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1600562 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  7 de 5



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.356 - MG (2013/0352814-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.3.2017.

A irresignação merece acolhida.

De fato, há omissão no julgado quanto à intransmissibilidade da multa civil aos 

sucessores do de cujos. 

No acórdão ora embargado, a Segunda Turma do STJ reconheceu a violação 

do art. 11 da Lei de Improbidade (Lei 8.492/1992), ante a ilegalidade da contratação, sem 

licitação, do escritório de advocacia do de cujus (sócio majoritário), José Nilo de Castro, pela 

Prefeitura Municipal do Visconde do Rio Branco. Diante disso, o aresto declarou a nulidade 

do contrato celebrado, e, em razão da ausência de prejuízo ao Erário ou mesmo de 

enriquecimento ilícito do Escritório, aplicou, com fulcro no art. 12, III, da LIA, apenas a multa 

civil a cada um dos agentes envolvidos, no patamar de 10% do valor total das contratações, 

atualizados desde a assinatura do primeiro pacto.

Ocorre que, em razão do falecimento do réu José Nilo de Castro, é necessária 

a análise da questão relativa à transmissão da multa aplicada ao de cujus, o que passo a 

fazê-lo.

De início, registro que a multa civil prevista na Lei de Improbidade é autônoma 

relativamente às demais sanções e independe da ocorrência de dano ao Erário ou de 

enriquecimento ilícito pelo agente ímprobo. Não decorre da  obrigação de reparar prejuízo, o 

que leva à conclusão de que sua natureza é punitiva, e não indenizatória. Nesse sentido: REsp 

737.279/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/5/2008; REsp 

917.437/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJe 1º/10/2008.

Quanto à transmissibilidade mortis causa da multa civil, anoto que a Primeira 

Seção do STJ, no julgamento do REsp 951.389/SC, de minha relatoria, firmou o entendimento 

de que, consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a multa civil é transmissível 
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aos herdeiros, "até o limite do valor da herança", somente quando houver violação aos arts. 9° 

e 10 da referida lei (dano ao patrimônio público ou enriquecimento ilícito), sendo inadmissível 

quando a condenação se restringir ao art. 11.

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO 
SUBJETIVO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE SEM 
LICITAÇÃO.  ATO ÍMPROBO POR ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONDENAÇÃO CRIMINAL 
TRANSITADA EM JULGADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.

1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em 
Ação Civil Pública por entender que os réus, ao realizarem contratação de 
serviço de transporte sem licitação, praticaram atos de improbidade tratados no 
art. 10 da Lei 8.429/1992. No julgamento da Apelação, o Tribunal de origem 
afastou o dano ao Erário por ter havido a prestação do serviço e alterou a 
capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 8.429/1992.

2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 
765.212/AC), o elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade 
administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo 
genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da Administração 
Pública, não se exigindo a presença de dolo específico.

3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de 
Improbidade, revela-se dispensável a comprovação de enriquecimento ilícito do 
administrador público ou a caracterização de prejuízo ao Erário.

4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do 
acórdão recorrido evidencia que os recorrentes participaram deliberadamente de 
contratação de serviço de transporte prestado ao ente municipal à margem do 
devido procedimento licitatório. O Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio 
entre o ex-prefeito municipal e os prestadores de serviço contratados, tendo 
consignado que, em razão dos mesmos fatos, eles foram criminalmente 
condenados pela prática do ato doloso de fraude à licitação, tipificado no art. 90 
da Lei 8.666/1993, com decisão já transitada em julgado.

5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, 
porquanto a conduta ofende os princípios da moralidade administrativa, da 
legalidade e da impessoalidade, todos informadores da regra da obrigatoriedade 
da licitação para o fornecimento de bens e serviços à Administração.

6. Na hipótese dos autos, a sanção de proibição de contratar e 
receber subsídios públicos ultrapassou o limite máximo previsto no art. 12, III, 
cabendo sua redução. As penas cominadas (suspensão dos direitos políticos e 
multa) atendem aos parâmetros legais e não se mostram desprovidas de 
razoabilidade e proporcionalidade, estando devidamente fundamentadas.

7. A multa civil é sanção pecuniária autônoma, aplicável com ou 
sem ocorrência de prejuízo em caso de condenação fundada no art. 11 da Lei 
8.429/92. Precedentes do STJ.

8. Consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a 
multa civil é transmissível aos herdeiros, "até o limite do valor da herança", 
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somente quando houver violação aos arts. 9° e 10° da referida lei (dano ao 
patrimônio público ou enriquecimento ilícito), sendo inadmissível quando a 
condenação se restringir ao art. 11.

9. Como os réus foram condenados somente com base no art. 11 
da Lei da Improbidade Administrativa, é ilegal a transmissão da multa para os 
sucessores do de cujus, mesmo nos limites da herança, por violação ao art. 8º do 
mesmo estatuto.

10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a sanção 
de proibição de contratar e receber subsídios públicos e afastar a transmissão 
mortis causa da multa civil. (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/05/2011).

No presente caso, a condenação do réu por ato de improbidade administrativa 

foi tipificada no art. 11 da LIA, ficando expressamente afastada "a incidência do art. 10, 

conforme também requerido na petição do Apelo Nobre, uma vez que não há prova de lesão 

ao erário" (fl. 1.889, e-STJ).  

Assim, assiste razão ao embargante quanto à necessidade de observação 

do art. 8º da Lei 8.429/1992, porquanto indevida a transmissão da pena de multa ao 

Espólio de José Nilo de Castro, uma vez que a condenação se deu somente com base no 

art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa.

Pelas razões expostas, acolho os Embargos de Declaração para 

complementar o julgado conforme a fundamentação supra e declarar que a multa civil 

imposta no caso dos autos não se transmite aos herdeiros do de cujus José Nilo de 

Castro. 

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0352814-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.505.356 / 
MG

Números Origem:  10720060305151  10720060305151006  10720080464830  10720080464830001  
10720080464830002  10720080464830003  10720080464830004  720060305151  
720080464830

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : JOSÉ NILO DE CASTRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : CHRISTOFER MAGALHÃES CASTRO  - MG104688 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CONDÉ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ NILO DE CASTRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : CHRISTOFER MAGALHÃES CASTRO  - MG104688 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CONDÉ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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